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Agradecimentos

			Ao meu bom Deus, 

			por proteger e preservar a vida de Duda 

			e pelo anjo Fatinha.

			Para aqueles que, no cansaço e sofrimento das dificuldades, por algum momento desacreditam do poder da fé em Deus, transcrevo aqui a carta de glória pela recuperação do Duda

			É o Wolverine? Superman? Thor? Hulk?
Não...é o Eduardo Abelha Rodrigues

			Primeiro, eu gostaria de dizer que o Eduardo Abelha Rodrigues é a melhor metáfora para identificar diversos brasileiros que, perdoem-me a Marvel e a DC United, são super-heróis de carne, osso e alma e nem mesmo podem ser enquadrados na categoria dos x-man.

			Chamemos ele de Duda, seu apelido mais comum, embora alguns amigos mais antigos o chamem de Berá, nome diminutivo Beraneio que inventamos, eu e ele, lá pelos nossos 13 anos de idade quando brincávamos de falar palavras engraçadas e, sem querer, criamos o vocábulo achando tratar-se do Veraneio, uma SUV chique dos anos 70.

			Duda, é meu irmão, seja de sangue, seja de espírito. Num mundo que hoje tem mais de 200 milhões de pessoas, tive a sorte (seria milagre?), de ter recebido esse presente, precisamente em 02.09.1972. Seu nascimento, embora eu não tivesse noção naquele presságio de primavera, foi decisivo para moldar quem eu sou, numa amálgama tão grande que não sei, em mim, onde ele começa e onde eu termino.

			O Dr. Marcos Stávale foi que provocou este título ao dizer pra mim e para Fatinha (esposa de Duda), ali na saída do centro cirúrgico, dia 01.06.2020, após 7 longas horas: 

			_ Duda é um super-herói.

			Não tínhamos dúvida disso. Afinal era a 5ª cirurgia ao longo de 11 anos de luta – tendo usado todos os quimioterápicos possíveis e impossíveis – contra uma Kryptonita no cérebro. Cirurgia esta que se não fosse feita naquele dia, naquela hora, e, diria, naquele minuto, poderia ter derrubado nosso super. 

			A cirurgia foi, remédio decisivo contra a Kryptonita, que pretendia destruí-lo silenciosamente dentro do seu crânio. Foi uma médica capixaba, Brenda Gumz, indicada pela Biana (irmã do Cadu), também médica (anjos inesperados que surgem na vida da gente), que identificou a operabilidade como chance de reacender a batalha, que certamente vai continuar. Brenda, obrigado!

			Mesmo com todos os cuidados extremos por causa deste cenário terrível de COVID que torna ainda mais dramática a batalha, ele conseguiu sair da 5ª cirurgia tendo que reaprender a andar já que compressão causada pela kryptonita no seu cérebro comprometia a parte motora do lado esquerdo. 

			Embora não seja feito de adamantium e não tenha o martelo de mjölnir, nosso super-herói de carne, osso e alma, enfim, gente como a gente, tem em si uma força interior que literalmente remove montanhas (Coríntios 13:1-13), tem amigos que telepaticamente direcionam as melhores e mais sinceras energias, e além disso tem um anjo que não por acaso se chama Fátima.

			Com bom humor acordou horas depois da cirurgia e trocou o sorriso dos lábios pelo sorriso dos olhos, para não arder as centenas de pontos na cabeça, e ainda teve força para perguntar pela Fátima, Dado, Pepê e Lipe. Ao responder que estava tudo bem, fechou os olhos e cedeu ao propranolol, acordando no dia seguinte.

			Demonstrações de sua força, como se fosse o homem-pássaro que se fortalece quando aproxima-se do sol, deixou a UTI e foi para o quarto no dia seguinte. Uma semana no quarto... até que teve alta, não sem antes receber a visita de cada enfermeiro e técnico que em fila quase indiana foram agradecer a presença de um paciente, digo, um super-herói, que com incessante bom humor, perseverança e gentileza, cativou todo mundo daquele andar. 

			Houve neste período um momento crucial, divisor de águas. Ele, que raramente chora, chorou segurando minha mão quando uma médica, ou anjo inesperado, Dra. Hanna, com cuidado e sinceridade disse que ele tinha escapado milagrosamente do pior, que ele precisava tirar de dentro de si energia para recuperar os movimentos. Tinha que ter coragem para enfrentar novos desafios. Só dependeria do esforço dele, mas que seria possível com meses recuperar os movimentos perdidos. Ainda teria a radioterapia, 15 dias depois... mas isso não seria problema porque ele também já tinha passado por isso em 2015.

			Pois é, como se tivesse ouvido Jesus dizer a frase ao paralítico “Levanta-te, toma o teu leito e vai para tua casa!” (Mateus 9:1-8, Marcos 2:1-12 e Lucas 5:17-26), depois de alguns dias como cadeirante, ele voltou a andar e a levantar o braço, e segurar as coisas firmemente com a mão esquerda. Muita fisioterapia, muito esforço, sem dúvida. Contudo, confesso, descobri também que lágrimas de Fátima, digo, de anjos, ainda que sejam engolidas ou derramadas no escuro do quarto pra ninguém ver, ou vertidas no banheiro do quarto para ninguém ouvir, tem em si o elixir incomparável e superpoderoso do amor, único sentimento capaz de transformar um humano em super-herói, e, um super-herói em humano.

			Não por acaso, ainda que eu falasse a língua dos anjos, como disse São Paulo (Coríntios 13:1-13) sem amor eu nada seria; “o amor é sofredor, é benigno; o amor não é invejoso; o amor não se vangloria, não se ensoberbece, não se porta inconvenientemente, não busca os seus próprios interesses, não se irrita, não suspeita mal; não se regozija com a injustiça, mas se regozija com a verdade; tudo sofre, tudo crê, tudo espera, tudo suporta”.

			Fecho esta carta sabendo que a batalha não terminou e por isso suplico pelas orações e pensamentos positivos, para o nosso Duda, e, também para todos os super-heróis de carne e osso e alma que derrotam, ou simplesmente conseguem correr ou driblar os diversos males que aqui chamamos de kryptonita. Divulguem o máximo que puder, pois quem sabe, revelará novos anjos e dará amor àqueles super-heróis que neste momento estão passando dificuldades, às vezes deitados em leitos, mas que conseguirão vencer suas batalhas.

			Para aqueles que amam seus super-heróis, desfrutem da dádiva de tê-los como presente divino e sejam Fátimas para ele! Não existe fórmula pronta para dedicar integralmente o seu amor a quem você ama, basta doar-se com sinceridade sem desejar nada em troca. É ficar feliz com o sorriso daquele que recebe seu amor. Recordo que as lágrimas, sim as lágrimas de Cristo, elixir superpoderoso do amor, foram capazes de ressuscitar Lázaro (João 11:37-44) calando os incrédulos. 

			Agora revelo que, depois da alta, voltei ao quarto, vazio, e, retirei uma tirinha escrita em papel que deixei colada atrás da cama de nosso Super-Herói. Ela dizia Duda, tudo posso naquele que me fortalece (Filipenses 4:12). 

			O amor de Deus é o milagre, é preciso ter fé, só não enxerga quem não quer.


			Dedico este livro à dominique

			“Ainda que eu fale a língua dos homens e dos anjos, se não tiver Amor, serei como o bronze que soa, ou como o címbalo que retine. Ainda que eu tenha o dom de profetizar e conheça todos os mistérios e toda a ciência; ainda que eu tenha tamanha fé ao ponto de transportar montes, se não tiver Amor, nada serei. E ainda que eu distribua todos os meus bens entre os pobres, e ainda que entregue o meu próprio corpo para ser queimado, se não tiver Amor, nada disso me aproveitará.

			O Amor é paciente, é benigno, o Amor não arde em ciúmes, não se ufana, não se ensoberbece, não se conduz inconvenientemente, não procura os seus interesses, não se exaspera, não se ressente do mal; não se alegra com a injustiça, mas regozija-se com a verdade; tudo sofre, tudo crê, tudo espera, tudo suporta.

			O Amor jamais acaba; mas havendo profecias, desaparecerão; havendo línguas, cessarão; havendo ciências, passarão; porque em parte conhecemos, e em parte profetizamos. Quando, porém, vier o que é perfeito, então o que é em parte será aniquilado.

			Quando eu era menino, falava como menino, sentia como menino, pensava como menino; quando cheguei a ser homem, desisti das coisas próprias de menino. Porque agora vemos como em espelho, obscuramente, então veremos face a face; agora conheço em parte, então conhecerei como sou conhecido. Agora, pois, permanecem a fé, a esperança e o Amor, estes três: porém o maior destes é o Amor.” I Coríntios, 13

			Te amo, filha!

			(pipi)


			Nota do autor à primeira edição (2002)

			Este trabalho nasceu por descuido, pode-se dizer assim. É verdade que há muito tenho tido vontade de escrever sobre a jurisdição civil coletiva, com especial enfoque nos problemas processuais que envolvem a tutela do ambiente. Faltava-me coragem e, por que não dizer, certa dose de disposição.

			Contudo, fui procurado pelos amigos baianos Fredie Didier e Cristiano Chaves para escrever um capítulo sobre ação civil pública numa coletânea sobre procedimentos especiais que eles estavam coordenando. Sacrifiquei-os com a demora, porque à medida que ia escrevendo o trabalho deixava de ser um simples artigo para tomar o corpo e esqueleto de uma obra. A certa altura, ouvindo os conselhos do amigo Fredie, percebi que não faria sentido entregar-lhe um artigo que tivesse uma dimensão muito mais extensa que os demais trabalhos que compunham a coletânea, comprometendo a finalidade do projeto que eles coordenavam. Ouvi ainda sugestões nesse sentido dos irmãos Flávio Cheim e Cássio Scarpinella, que me incitaram a levar adiante a ideia do livro.

			Esta é a explicação do referido descuido. Estão aqui neste trabalho, que ora apresento para um salutar debate, muito das discussões empreendidas nos cursos de mestrado e pós-graduação em que tenho tido a honra e oportunidade de lecionar, e especialmente do contato maravilhoso com os meus alunos e ex-alunos dos grupos de estudos, onde sorvemos, todas as semanas, iluminações do mais alto nível. Não possui ideias mirabolantes e nem mesmo soluções geniais acerca do tema. Muito pelo contrário, contém discussões e debates interessantes que decerto motivarão ou ajudarão o pesquisador e o operador do direito a exercitarem seu labor no dia a dia acadêmico e forense.

			O tema em si é lindíssimo, principalmente se se tiver olhos para a técnica processual voltada para o tema do meio ambiente, tão vivo no nosso cotidiano. Nesse passo procurei desenvolver um estudo que abrigasse, sem preocupação exaustiva, os institutos basilares do processo civil coletivo, tais como legitimidade, litisconsórcio, inquérito civil, tutela de urgência, teoria geral da prova, execução coletiva etc. Sempre tivemos por rumo norte a ação civil pública, especialmente a Lei 7.347/85, justamente pela pertinência com o tema ambiental.

			É certo que muitas dúvidas poderão surgir ao longo da leitura integral deste trabalho ou da sua mera consulta. Dou-me por satisfeito e honrado se isso ocorrer, pois terei tido a satisfação de ter recebido a sua atenção e ao mesmo tempo a sua reflexão, especialmente para me contraditar e permitir que possa evoluir acerca do assunto. 

			Há muito o que aprender, e o presente trabalho coloca-se como um ponto de partida para um conhecimento mais amplo e mais profundo da ação civil pública e, em especial, do sistema processual coletivo. 

			O futuro do processo está aqui, não tenho dúvidas. Cabe ao presente delimitar as corretas fronteiras dos institutos processuais para que consigamos pisar em terreno firme e encontrar soluções justas no âmbito da jurisdição civil coletiva.


			Uma breve apresentação (de 2002)

			Em todas as áreas do conhecimento humano ninguém está imune à necessidade de especializar-se. Isso se dá por causa de uma série de fatores, tais como a competitividade de mercado, a globalização do conhecimento genérico, a exigência de detalhamento, aprofunda- mento do conhecimento, o impulso do desenvolvimento científico etc. Tomemos por exemplo a área médica, tão comum no nosso dia a dia, em que é perfeitamente possível encontrar um profissional extremamente detalhado para o tipo de problema do qual se busca a cura. 

			Assim, por exemplo, se se precisar corrigir um problema do feto intrauterino, certamente existirá um profissional especializado em medicina fetal que esteja preparado para esse desiderato, entre tantos exemplos que podem ser dados. Enfim, não adianta pretender dar um tratamento global às situações que exigem um conhecimento específico para que seja solucionado um determinado problema. O grau de especificidade do conhecimento permite que se chegue a resultados mais eficazes, aumentando o grau de satisfação do paciente. Certamente que o uso de uma medicação inespecífica até poderá dar algum resultado, mas sem a efetividade esperada. Terá atacado o efeito e não a causa.

			Mutatis mutandis assim se passa no direito, visto como ciência humana. Precisa estar sempre em mutação, em movimento, acompanhando a evolução da sociedade e seus reclames. Não se espera e nem se exige que o direito anteveja as modificações da sociedade e assim se prepare, com armas na mão, para essas modificações. É preferível que tais modificações impulsionem a alteração do ordenamento jurídico vigente, ainda que isso se dê com pequena dose de atraso, para que o direito positivo possa ser todo ele preenchido de uma legitimidade social. Do contrário, a modificação do ordenamento jurídico, sem que exista um reclame social, poderá acarretar a ocorrência de despotismo e arbitrariedade, abominados em qualquer sociedade.

			Fixada a premissa de que nosso direito positivo é de origem romano-germânica, com nítida prevalência da lei, do direito posto, é de se reconhecer que a modificação do mesmo, ou seu acompanhamento aos reclames sociais, não se dá de forma tão simples e imediata. Pelo contrário, isso ocorre de modo lento, e tem sido importante o papel da jurisprudência, que funciona como ombudsman das necessidades, exigências e anseios da população nas demandas do dia a dia.

			Em decorrência de todas as transformações (sociais, políticas, históricas, humanas, econômicas etc.) ocorridas no século passado, se fazia e se faz necessário que o direito possa estar devidamente aparelhado e voltado para tais modificações, sob pena de que se situe num plano reacionário, ilegítimo e de total desvalia. Assim, não é possível continuar a tratar o direito do meio ambiente nos dias de hoje da mesma forma que no século passado. 

			Não se poderia conceber que o consumidor pudesse receber o mesmo tratamento hoje do que era ofertado durante grande parte do século passado. Não se pode admitir que o mercado econômico atue da mesma forma hoje como era nos idos do liberalismo total, entre tantos outros aspectos que foram absolutamente transformados por quase um século inteiro. O direito, sob o manto da segurança jurídica, precisa desabotoar suas costuras e abraçar a realidade social, regulando-a, com regras adequadas aos “direitos” transformados, justamente para que possa alcançar a segurança jurídica, que traz em si a paz social.

			Quando se fala da necessidade de se “transformar” o direito não se está referindo apenas às suas transformações em moldura abstrata (lei) que atenda aos anseios e exigências da realidade social, mas também, de outro lado, é importante que uma nova mentalidade, uma nova visão do operador do direito possa impulsionar a formulação da norma concreta. Em termos mais claros, significa o seguinte: tanto o Poder Legislativo, que elabora a norma, quanto o Poder Judiciário (com a participação de todos que lhes são peças essenciais), que for- mula a norma concreta, devem estar pautados numa “nova” visão, que seja apta e idônea para atender aos “novos” direitos oriundos de intenso reclame social.

			Nesse ponto, merece destaque a participação cooperadora de toda a comunidade jurídica, mas em especial daqueles que, em última análise, ditam a norma jurídica concreta ao caso que lhes foi solicitada uma resolução: os juízes. Repita-se, não se esperam modificações legislativas no ramo do direito processual além da criação de técnicas procedimentais que sejam responsáveis pela instrumentalização do direito material transformado e exigido pela sociedade, mas pelo menos, principalmente, que o operador do direito possa interpretar, com bom senso, olhos visionários, preocupação com o direito substancial e função instrumental, alguns institutos basilares da ciência instrumental. 

			Essa nova visão de institutos ortodoxos do direito processual não é um favor que o operador do direito está fazendo ou deverá fazer, senão uma exigência do próprio direito material. Insistir tratar certos direitos e certas situações com as rugas do tempo é simplesmente destratá-los. Mais do que uma ofensa ao direito constitucional positivo, é negar a própria justiça ao jurisdicionado.

			Por isso, esse livro resulta de um amadurecimento lento e gradativo, ainda inacabado, do estudo do direito material do meio ambiente e seus reflexos no direito processual. Na verdade, muitas ideias aqui lançadas poderiam ser aproveitadas para outros direitos da coletividade, que, com o direito do meio ambiente, guardam características tão peculiares que exigem um tratamento processual (jurisdicional ou não) muito diferente daquele tipo ou modelo processual que é lecionado nas faculdades de direito e que ocupam o dia a dia forense.

			O que se pretende é uma reavaliação ou uma revisitação de alguns elementos de direito processual, ortodoxos e tradicionais, frente a um dos direitos que mais exigem a atenção da sociedade: o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. A preocupação maior da presente obra é que se dê uma tutela processual diferenciada ao direito substancial do meio ambiente a partir de uma exegese nova e diferenciada de institutos basilares do direito processual.

			Convidamos o leitor para apontar, mais do que os erros que cometemos, as sugestões na criação de uma “nova mentalidade” de se enxergar alguns institutos de direito processual. Submetemos o presente trabalho, leitor, ao seu honroso contraditório, que decerto irá contribuir, e muito, para a formação da “nova mentalidade” e “novos caminhos” na tutela jurisdicional dos direitos de massa.

			Guarapari, 4 de novembro de 2002.

			(marceloabelha@cjar.com.br)


			Nota do autor à 4ª edição: 
mais uma breve apresentação (de 2020)

			Eu tinha prometido a mim mesmo que não iria mais atualizar este livro, nada obstante a terceira edição lançada no comecinho de 2009 tenha se esgotado nos idos de 2010 ou 2011, não me lembro bem. 

			E fiz esta promessa quando percebi, envolto na minha ingenuidade utópica, de que as ações civis públicas não funcionavam como instrumento de realização dos direitos fundamentais e de justiça social que imaginei que seriam quando comecei a me debruçar mais profundamente sobre o tema em 1993 na cadeira das aulas de mestrado dos meus Professores e amigos Nelson Nery Jr e Rosa Maria Andrade Nery, aos quais agradeço de público, sempre com muito orgulho, pelas influências decisivas nas minhas escolhas acadêmicas.

			Não que eu tenha ficado niilista ou que tenha me desencantado com a dogmática das técnicas processuais previstas na Lei n.º 7347, nada disso. No fundo o que ocorreu foi a decepção pela distopia resultante do contraste entre o sonho e o pesadelo; da diferença entre o que imaginei e o que então acontecia (com as mutilações do texto e com a aplicação indevida) à Lei de ação civil pública.

			Veio então o CPC de 2015 e comecei a me interessar pela quebra da antiga promessa, porque a oportunidade poderia ser um bom momento para realçar a importância da ação civil pública na tutela do meio ambiente que, confesso, sempre foi a temática de minha maior preocupação, embora tenha, por vezes, desbordado em trabalhos dedicados à tutela material e processual do direito eleitoral1 e ao direito do consumidor2.

			Enfim, amadurecendo a ideia, e, logo após um denso e demorado livro que escrevi sobre o direito da flora no Brasil3, e, além disso, estimulado e incentivado pela querida amiga e colega de Departamento, a Professora Trícia Navarro Xavier Cabral, que acabara de lançar um livro pela Editora Foco4, me senti animado para prosseguir nesta empreitada.

			O livro é um misto de nova edição com novo livro porque depois deste enorme espaço de tempo as mudanças e ajustes foram tantos que existem capítulos inteiros reescritos, uns totalmente novos, a análise dos dispositivos sempre contrastada com o CPC de 2015, a jurisprudência evolutiva e a bibliografia totalmente atualizada, conservando no que foi possível os autores que serviram de base e suporte para o trabalho original e que de certa forma moldaram a minha formação sobre o tema.

			Assim como escrevi a primeira edição trancafiado meses numa sala me recuperando de uma hérnia de disco, este, aproveitando-me do trágico isolamento causado pela Pandemia, eu também tentei manter-me o máximo isolado e concentrado para que a sequência de ideias e pensamentos sobre o tema não me escapassem furtivamente. Fica aqui um agradecimento saudoso e um lamento profundo pelo falecimento dos Professores José Carlos Barbosa Moreira e Ada Pellegrini Grinover que foram – e continuam sendo – tão importantes no estudo da tutela coletiva. Agradeço ainda à minha família; a eles eu devo mais esta empreitada pelo tempo roubado. À Roberta e ao Leonardo agradeço o carinho e a paciência. 
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Capítulo 1

			Entre a utopia, a distopia 
e os novos desafios da Lei 7.347/85 

			1. Breve advertência

			Este capítulo primeiro corresponde, na verdade, a uma fatia daquele que era o capítulo 04 da versão original deste livro, escrito em 2001 e lançado em 20021. O referido capítulo era, admito, quando reli agora para fazer esta nova edição, de uma ingenuidade franciscana em relação aos rumos da ação civil pública. Não que naquele período não houvesse nenhum tipo de advertência que nos permitisse antever os riscos de uma frustração futura. Foi a cegueira típica de um otimismo ingênuo.

			Como eu disse, houve mais de um “aviso” que poderiam vaticinar esta frustração. Relembro aqui a Medida Provisória n. 1570 convertida em Lei n. 9494/97 que adulterou a coisa julgada coletiva (art. 16), além de tentar limitar o objeto da referida demanda com um esdruxulo parágrafo único ao art. 1º. Tudo feito com a mesquinha intenção de afastar o poder público da alça de mira da referida demanda e retirar a extensão subjetiva do julgado formulando “uma confusa coisa julgada que se diria erga omnes, pero no mucho...”.2

			Relembro ainda de um dos mais lindos textos jurídicos que já li, daqueles que fazem lembrar um romance-realista, misturando um quê de Graciliano Ramos e Lopes da Costa, Aloisio de Azevedo e Calmon de Passos, Machado de Assis e Barbosa Moreira, Julio Ribeiro e Eliezer Rosa. Neste texto estava claro que havia uma nítida intenção de fragmentar e “desempoderar” a ação civil pública. O texto está disponível na internet e é intitulado de “réquiem para a ação civil pública”, escrito com aguda e singular sensibilidade pelo querido amigo Cassio Scarpinella Bueno3. É preciso lê-lo respirando a atmosfera dos ataques sofridos pela Lei de Ação Civil Pública àquela época.

			Acho que a ingenuidade estava em mim, certamente inebriado pela expectativa positiva lançada em textos ímpares, de juristas igualmente ímpares, do quilate de José Carlos Barbosa Moreira4, Antonio Gidi5, José Manuel de Arruda Alvim6, Ada Pellegrini Grinover7, Kazuo Watanabe8, Nelson Nery Jr.9, entre outros. 

			Extraio excerto colhido da exposição de motivos (denominada de Justificação) do Projeto Bierrembach (PL 3034); este que acabou sendo o documento precursor da futura ação civil pública. Escrito por Ada Pellegrini, Candido Rangel Dinamarco, Kazuo Watanabe e Waldemar Mariz de Oliveira a justificação dizia que:

			Finalmente, optou-se por disciplinar as ações a que alude a Lei n. 6.938/81 que, pela primeira vez entre nós, se preocupou especificamente com a tutela jurisdicional de certos interesses difusos. Partindo prudentemente do dano ambiental e estendendo a proteção aos bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, já estará sendo dado o primeiro passo que poderá abranger, num segundo tempo, outras áreas de manifestação dos interesses difusos.

			O fato é que com um admirável mundo novo após o texto constitucional, e de braços dados com o compromisso de tutela de direitos fundamentais, em algum momento entre os anos 90 – especialmente após as reformas processuais da metade da década – e o ano de 2000, enfim, nestes férteis anos de influência constitucional no processo, imaginou-se, ou imaginei, uma futuro para a lei de ação civil pública mais efetivo e menos turbulento do que ela realmente vivenciou.

			Georges Abboud, em reflexão semelhante feita em 2013, escreveu texto belíssimo sobre “O Dilema do Direito: entre Huxley E Orwell” ao apontar o risco da distopia resultante “do agigantamento estatal em face do cidadão”.10

			Primeiro, golpes da jurisprudência reduzindo o alcance do conceito de interesses coletivos e afastando os direitos coletivos de contribuintes do seu alvo de tutela. Posteriormente, quando se deu conta de que ele, poder público, seria um costumeiro réu nestas demandas – posto que descumpridor contumaz dos deveres públicos – tantos outros golpes foram desferidos, inclusive por medidas provisórias de ocasião.11

			“Apesar de tudo isso, as investidas do Poder Executivo – acompanhado por um Legislativo complacente ou no mínimo desatento – têm atacado a Ação Civil Pú­blica, tentando diminuir sua eficácia por intermédio da limitação do acesso à jus­tiça, da compressão do momento associativo, da redução do papel do Poder Judiciário.

			Manifestações eloquentes dessas investidas são a Medida Provisória 1.570, de 26.03.1997 (transformada na Lei 9.424, de 10.09.1997) e a Medida Provisória 1.798-1, de 11.02.1999, ainda não convertida em lei (até quando?).

			Pelo menos em parte, as intenções do governo ficaram francamente frustradas. A aplicação das novas normas, por outra parte, depende de uma leitura constitucional. E caberá ao Poder Judiciário, mais uma vez, construir uma interpretação que leve em conta a unidade do sistema jurídico e a exegese que melhor se coadune com os princípios gerais do direito”.12

			Enfim, consola-me o fato de que esta frustração em relação à efetividade social da ação civil pública não foi só minha, mas também, por exemplo, daquele que foi o maior mestre do processo civil brasileiro, decisivo inclusive no movimento doutrinário que deu origem à Lei n. 7347 como veremos no histórico mais adiante. 

			Disse o querido e saudoso professor José Carlos Barbosa Moreira, em 2002:

			“(...) 2. Assim definido o objeto da palestra, comecemos pelo tópico relativo à construção de vias utilizáveis por quem deseje vindicar em juízo os mencionados interesses. Do legislador brasileiro, inclusive em nível constitucional, seria injusto dizer que tem sido negligente na execução do trabalho. Não faltam em nosso ordenamento positivo figuras inspiradas em semelhante programa. Ponha-se em relevo, aqui, a consagração, nos últimos decênios, de mecanismos destinados ao tratamento processual coletivo de direitos supraindividuais. Interesses voltados para a proteção do meio ambiente, do consumidor, de valores estéticos, históricos, artísticos – numa palavra, culturais – ganharam possibilidades de tutela judicial muito mais amplas do que aquelas que se lhes abriam entre nós noutros tempos e ainda hoje, até em países mais adiantados. É suficiente lembrar, à guisa de exemplos, textos como o da Lei 4.717, de 29.06.1965, que regulou a ação popular, o da Lei 7.347, de 24.07.1985, que disciplinou a ação civil pública, e ainda o da Lei 8.078, de 11.09.1990, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor.

			Decididamente não é por falta de instrumentos processuais que continua tão insatisfatória a situação nacional nesse terreno. Escusado insistir em que nem tudo pode ficar na dependência da atuação dos mecanismos da Justiça. Há que contar com uma ação enérgica das instâncias administrativas; e há que contar, sobretudo, com a colaboração constante dos próprios membros da comunidade. Seja-me lícito reproduzir aqui observação feita alhures. O reconhecimento de interesses coletivos e difusos implica necessariamente o de deveres que recaem sobre cada um de nós em face dos outros membros da comunidade. Se não nos prontificamos a fazer o que nos toca para preservar os bens e valores que pertencem a todos, ou a muitos, falece-nos autoridade moral para cobrar de órgãos públicos, inclusive dos judiciais, desempenho mais prestante. Quem cultiva o hábito de lançar à rua, ou às areias da praia, seu lixo particular, sob a forma de papéis sujos, de pontas de cigarro, de palitos de picolé – para não aludir a artefatos de mais íntimo uso –, é óbvio que não estará legitimado a reclamar da degradação do ambiente...

			Mas, ainda a abstrair-se desse aspecto, o confronto entre o que consta dos textos legais e o que se passa na realidade fornece matéria para reflexões nem sempre alegres. Pode-se dizer da ação civil pública, por exemplo, que esteja correspondendo plenamente às expectativas que lhe cercaram a criação? Neste passo é mister revestir quaisquer pronunciamentos de um envoltório de cautela. Juízos mais incisivos teriam de fundar-se em dados concretos, escrupulosamente colhidos no quotidiano forense. Ora, os elementos de que dispomos são escassos: poucos se têm disposto a joeirar o material depositado nos autos de processos, para reconstituir com fidelidade a imagem não do que pode ser a ação civil pública, conforme a letra da lei, senão do que ela realmente tem sido, no dia a dia dos pretórios. Temos de contentar-nos, em geral, com as notícias fragmentárias que nos chegam daqui e dali insuficientes para fundamentar afirmações muito categóricas”.13

			Fiquei matutando e conclui que quando escrevi o livro no início do milênio, o fiz com um pensamento futuro que infelizmente não aconteceu. Talvez fruto de uma utopia (imaturidade) típica dos jovens de 30 anos. Jamais poderia imaginar quando eu escrevi que 20 anos depois, e, em plena pandemia de 2020, eu olharia para trás e veria algum tipo de frustração sobre o “futuro” da ação civil pública. 

			Da utopia do passado, passei a distopia do presente.

			Para aqueles que conhecem – e hoje gostam – da série black mirror, deveriam ler as Viagens de Gulliver de Jonathan Swift (1868), Admirável Mundo Novo de Aldous Huxley (1932) e 1984 de George Owell (1948), Fahrenheit 451 de Ray Bradbury (1953). Estes trabalhos relatam o futuro distópico, um espelho escuro, portanto, sem refletir aquilo que se poderia imaginar (utopia) na época em que foram escritos.14

			Todavia, valendo-me de parte da famosa frase de George Owell “quem controla o passado, controla o futuro; quem controla o presente controla o passado” em 198415 penso que a esperança é a última que morre, e, para não pensarem que nesses 20 anos saltei do otimismo ingênuo para um niilismo cínico, sinceramente acredito que com um pouco mais de informação sincera e educação do povo a Lei da Ação Civil Pública ainda pode servir muito à sociedade; na flor da sua idade, certamente que será muito útil à tutela dos direitos difusos e coletivos, e, em especial o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

			Certamente que será preciso fazer ajustes aqui e ali, aplicar supletiva e subsidiariamente o CPC/2015, interpretar os dispositivos de acordo com a realidade social vigente, mas acima de tudo reconhecer que há muito o que se extrair – e obter – com o procedimento especial coletivo previsto na referida Lei de 1985. Depende muito mais do intérprete do que do diploma em si mesmo. 

			2. O contexto de surgimento da Lei de Ação Civil Pública em 1985 vinculado à Lei da Política Nacional do Meio Ambiente

			É certo que o contexto histórico não constitui a melhor fonte de interpretação. Entretanto, inegavelmente permite, em muitos casos, uma melhor compreensão daquilo que se pretende estudar. Portanto, para que se compreenda melhor a origem da lei de ação civil pública, peço ao leitor que tente voltar no tempo, como se estivesse numa terapia regressiva, para entender a atmosfera jurídica que propiciou o surgimento da lei de ação civil pública.

			Numa leitura diagonal do Código de Processo Civil de 1973, revogado em 2015, percebe-se facilmente que o modelo de processo/tutela foi construído em cima de um modelo individualista. 

			Observe, a título ilustrativo, a própria estrutura do processo de execução, do tipo credor e devedor, na terminologia empregada pelo legislador brasileiro (v.g., arts. 658, 660, 671 etc.). A regra dos limites subjetivos da coisa julgada (art. 472) revelava o inconfundível do individualismo do Código. 

			As técnicas processuais coletivas do CPC/73 apontavam, no máximo, para o instituto do litisconsórcio, mas, ainda aqui, o próprio sistema encontrava dificuldades para resolvê-lo, mormente quando se estivesse diante da proteção de um bem indivisível, cuja solução deveria ser uniforme para todos os titulares do direito, estando ou não presentes na demanda16. Nesta linha o sistema da coisa julgada e da legitimidade para agir previstos no CPC, inclusive da dicotômica regra da legitimidade ordinária e extraordinária, eram voltados para a proteção de direitos individuais ou com dimensões individuais.

			Assim, se fossem confrontados com as técnicas processuais existentes no CPC/73 certos problemas que são frutos de uma sociedade de massa (consumidor, ordem econômica, meio ambiente etc.), onde os interesses postos em jogo são representados por um único objeto, indivisível e que interessa a titulares indeterminados sem um vínculo concreto que os una, senão, apenas, pela fruição do mesmo e único bem, certamente o referido diploma, tradicional, individualista e exclusivista, não conseguiria oferecer uma resposta satisfatória, ou soluções justas, com as técnicas que possuía, posto que eram voltadas para uma dimensão individual, tais como se disse, o litisconsórcio, a legitimidade ad causam e até a regra da coisa julgada.

			Isso tudo sem falar no fato de o CPC de 1973 ser antecedente a uma nova ordem constitucional que mudou radicalmente o modo de ser da proteção dos direitos fundamentais. Não havia no CPC de 1973 nenhuma linha sequer sobre os princípios constitucionais do processo, nada obstante no plano doutrinário isso fosse bastante estudado.

			É importante registrar – mais detalhadamente adiante – que o reconhecimento do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (na Lei 6938/81 – Política Nacional do Meio Ambiente), bem como a previsão de que caberia ao Ministério Público a propositura de uma ação civil de responsabilidade pelos danos causados no art. 14, § 1º foi a justificativa para que se deflagrasse o surgimento da Lei n. 7347/85.

			É da Lei 6938/81 que estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente que surge a ação civil pública. Ali, naquele citado dispositivo o ponto de partida para que se reconhecesse que o CPC não tinha, nem pela legitimidade, nem pela coisa julgada, um sistema apropriado para este tipo de tutela jurídica. 

			Isso, inclusive, vinha expresso na justificativa do “Projeto Bierrembach” n. 3034:

			No quadro do direito positivo, a Lei n. 6.938, de 31de agosto de 1981, que dispõe sobre a política do meio ambiente, no § lº do art. 14 previu ação de indenização ou reparação pelos danos causados ao meio ambiente e a terceiros, legitimando o

			MP para propor ação de responsabilidade civil e criminal. Por

			sua vez, a Lei Orgânica do Ministério Público tem incluído, entre as atribuições do órgão, a de “promover a ação civil pública” (art. 3º, 111, da Lei Complementar n. 40, de 14.12.81), no que foi seguida pela Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo (Lei Complementar n. 304, de 28 de dezembro de 1982, art. 41, I). No campo civil, contudo, tais dispositivos não têm sido utilizados, até porque a Lei 6.938/81 não disciplina a destinação da indenização ou reparação. (...)

			Tal evolução, a par da necessidade de disciplinar a indenização ou reparação aos danos causados ao meio ambiente, prevista na Lei n. 6.938, de 1981, convenceu os autores desta proposta da conveniência de não se prenderem ao art. 6º do CPC, nem à discussão sobre o tipo de legitimação de que se pretende dotar as associações. Pareceu, ainda, oportuno tomar, como ponto de partida, o dano ecológico, estendendo-o ao provocado aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e deixando para um segundo tempo a disciplina da reparação coletiva do dano causado a particulares, como, por exemplo, os consumidores. Trata-se de uma proposta inovadora, a ser desenvolvida e desdobrada “opportuno tempore”. (...)

			Finalmente, optou-se por disciplinar as ações a que alude a Lei n. 6.938/81 que, pela primeira vez entre nós, se preocupou especificamente com a tutela jurisdicional de certos interesses difusos. Partindo prudentemente do dano ambiental e estendendo a proteção aos bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, já estará sendo dado o primeiro passo que poderá abranger, num segundo tempo, outras áreas de manifestação dos interesses difusos (...).

			Assim, ante (1) a determinação legal contida no §1º da Lei 6938/81 e a (2) efervescência da temática ambiental, certamente influenciado pelos reflexos da I Grande Conferência da ONU sobre o meio ambiente (Conferencia de Estocolmo de 1972), e, considerando ainda (3) a insuficiência do processo tradicional para estes tipos de conflitos formados no seio de uma sociedade de massa17, aglutinavam-se assim todos os ingredientes para a criação de uma lei que estabelecesse um procedimento especial para a tutela dos interesses difusos e coletivos. 

			3. Os primeiros passos rumo à tutela dos direitos metaindividuais

			Pode-se dizer que a ação popular foi o instrumento pioneiro na defesa dos interesses metaindividuais no ordenamento jurídico brasileiro18. Entretanto, a ação popular padecia de problemas que pareciam ser insuperáveis à maioria da doutrina, não obstante a revolução que representou para o sistema como um todo. 

			Não seria nenhuma heresia afirmar que a lei de ação popular constituiu um dos diplomas mais avançados e notáveis do direito processual, mormente se considerarmos à época em que foi editado. Mesmo sendo riquíssimo de técnicas processuais ela padecia (e padece) de problemas.

			Estes problemas recaem, notadamente, sobre a insuficiência processual à tutela desses direitos, já que a ação popular tinha e tem como legitimado o cidadão, que normalmente é uma parte hipossuficiente (técnica e economicamente) quando contrastado com os litigantes contrários; além disso o seu objeto era, e é, restrito à tutela do patrimônio público, assim entendidos os bens indicados no art. 1º, § 1º, da Lei n. 4.717/6519; possui ainda uma severa limitação quanto à sua legitimidade passiva (só cabível contra anulação de atos lesivos praticados pelo Poder Público) que impõe um litisconsórcio necessário simples20, além do que tinha uma vocação (fruto do liberalismo então vigente) para tutela jurisdicional retrospectiva (repressão e reparação) de direitos que, sabemos, clamam por uma proteção preventiva.

			Assim, bens e direitos de uso comum do povo que fossem violados por ato de particular ou de quem quer que fosse, que ensejassem ação de ressarcimento ou de prevenção de dano, não poderiam ser tutelados pelo cidadão e por ninguém, tendo em vista a regra imperativa de que a legitimidade extraordinária só poderia existir se fosse autorizada por lei (art. 6º do CPC vigente). Outro problema dizia respeito ao contraditório das pessoas que não participariam e a coisa julgada que a todos atingiria.

			Não se pode negar que houve um esforço da doutrina especializada em tentar solucionar o problema do art. 6º do CPC/73, que impedia que um legitimado defendesse, extraordinariamente, a defesa dos bens difusos sem a autorização legal. 

			José Carlos Barbosa Moreira21, por exemplo, tentou aplicar a regra do CCB de 1916 acerca da cobrança pelo credor de coisas indivisíveis, fazendo um paralelo entre os institutos. Já Kazuo Watanabe22 apresentou solução para este problema defendendo a ideia de que deveria ser outorgada legitimidade às associações civis que tivessem em seus estatutos a finalidade de tutela desses direitos “difusos”, sob o argumento de que teria legitimidade ordinária tendo em vista o fato de que tais entes defenderiam seus próprios interesses institucionais sem que fosse necessário, portanto, fugir à regra do art. 6º do CPC.4 

			A solução viria mais tarde, como se verá, com a lei de ação civil pública, que outorgou legitimidade a determinados entes coletivos para a tutela, num primeiro momento, do consumidor e do meio ambiente apenas. Essa legitimidade coletiva foi endossada posteriormente pelo art. 129, §1º, III da CF/88.

			4. As influências

			Apenas a título ilustrativo, é importante que você saiba, leitor, que a necessidade imperiosa de se tutelar os direitos metaindividuais não era preocupação que dominava o pensamento apenas de nossos juristas, já que diversos foram os movimentos e encontros internacionais cuja temática era justamente a discussão e o debate da tutela jurisdicional dos interesses difusos e coletivos. 

			Cite-se como exemplo o Congresso de Pavia de 1974, onde foi discutido justamente esse tema; o Congresso de Florença, em maio de 1975, e o de Salermo, também em 1975. Aqui no Brasil, destacaram-se os trabalhos de José Carlos Barbosa Moreira (1977)23,5 Waldemar Mariz (1978)24 e Ada Pellegrini (1979),25 que, uma vez publicados, fizeram eclodir um movimento de igual relevo no Brasil que culminou, num primeiro momento, com realização da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6.938/81). 

			Essa lei fez incluir no art. 14, § 1º, a possibilidade de o Ministério Público ajuizar ação civil de reparação de danos causados ao meio ambiente. Entretanto, a lei disse apenas isso, deixando uma lacuna quanto às regras desta “ação de responsabilidade civil por dano ambiental”, recaindo, pois, sobre o CPC a tarefa de regular as regras de direito processual. A regra do binômio legitimidade/coisa julgada do CPC era inaplicável e o destinação do valor objeto da condenação ficou sem definição na lei.

			Sob o ponto de vista do direito material, a Lei n. 6938/81 representou um marco definitivo na ciência ambiental, que até então se encontrava fragmentada e sem um tratamento digno da importância que o tema merecia. 

			Nesse período, houve ainda um importantíssimo trabalho de Vicenzo Vigoritti, Interesse coletivi e processo: la legittimazione ad agire,26 que foi substancial para a compreensão de vários institutos basilares do processo relacionados com os interesses difusos. 

			Ainda nessa atmosfera, em 1982, a Associação Paulista dos Magistrados realizou um painel voltado para a discussão dos interesses difusos e sua tutela, sendo o resultado desse encontro retratado em livro coordenado pela Prof.ª Ada Pellegrini Grinover e lançado pela Editora Max Limonad. 

			No final desse Congresso, o Desembargador Weiss de Andrade, promotor do evento, formulou convite, em nome da associação, para que fosse feito um anteprojeto de lei relativo à proteção processual dos interesses difusos. O desafio foi aceito por Kazuo Watanabe, Cândido Rangel Dinamarco, Ada Pellegrini Grinover e Waldemar Mariz de Oliveira Júnior, que passaram a elaborá-lo.

			“No encerramento, o desembargador Weiss de Andrade propôs, em nome da Associação Paulista de Magistrados, que o grupo de juristas ali reunido formasse um grupo de estudos objetivando a apresentação de um anteprojeto de lei relativo à matéria. O grupo, formado por Ada Pellegrini Grinover, Cândido Dinamarco, Kazuo Watanabe e Waldemar Mariz de Oliveira Junior, preparou um anteprojeto que, depois de apresentado à APAMAGIS, foi discutido em vários congressos e seminários jurídicos, ao longo do ano de 1983”.27

			5. A lei de ação civil pública e o sistema processual coletivo

			Assim, seguindo o que foi dito acima, foi apresentado um anteprojeto de lei para a tutela dos direitos difusos, especialmente o meio ambiente, cujo nome seria lei de ação civil pública. O nome já era uma referência à Lei n. 6.938/81, art. 14, § 1º e LC n. 40/81 (Lei Orgânica do Ministério Público), onde já existia previsão do nome ação civil pública a ser proposta pelo parquet para tutelar o meio ambiente. 28

			Nesse anteprojeto o nome ação civil pública foi usado em contraste com o termo ação penal pública, numa clara referência à ação não penal proposta pelo parquet.

			O referido anteprojeto foi apresentado em meados (julho) do ano de 1983 no I Congresso Nacional de Direito Processual em Porto Alegre, quando foi relatado por José Carlos Barbosa Moreira tendo recebido parecer favorável à tese, não sem antes sugerir modificações formais, previsão do controle da medida liminar in natura por meio da suspensão de liminar (no atual art. 12, §1º). Após seu parecer ainda houve manifestações de adesão por parte dos Professores Galeno Lacerda, Calmon de Passos e Ovídio Baptista da Silva, tendo sido aprovado por aclamação.

			Depois, ainda foi apresentado e acolhido pela doutrina internacional nos Congressos de Bologna e Würzburg (Alemanha). Assim, nesta festejada atmosfera o anteprojeto foi enviado ao Deputado Flávio Bierrembach e deu início ao processo legislativo e o Projeto de Lei ganhou o número 3.034 na Câmara dos Deputados, seguindo a tramitação à época vigente.

			Paralelamente, tomando por base esse projeto de lei, três membros do parquet paulista (Nelson Nery Jr., Édis Milaré e Antonio Augusto Mello de Camargo Ferraz) lançaram em dezembro de 1983, em São Lourenço no XI Seminário Jurídico dos Grupos de Estudos do Ministério Público do Estado de São Paulo a tese “A ação civil pública e a defesa dos interesses difusos”.

			“Paralelamente, integrantes do Ministério Público também discutiam o assunto. No XI Seminário Jurídico dos Grupos do Ministério Público de Estado de São Paulo, realizado em 1983 em São Lourenço, foi aprovada a proposta, formulada por A. M. de Camargo Ferraz, Edis Milaré e Nelson Nery Junior, no sentido da elaboração de uma proposta de lei sobre a ação civil pública. Embora os autores tenham declaradamente tomado como ponto de partida o anteprojeto do grupo constituído pela APAMAGIS, o resultado foi uma proposta que resultava no fortalecimento do MP (à época, parte integrante do Poder Executivo), em detrimento da sociedade civil”29

			Tomando por base o anteprojeto Bierrembach, esses autores procuraram incrementar os institutos ali existentes. Assim, por considerarem que seria um instrumento bastante utilizado pelo parquet, decidiram que a participação do Ministério Público na elaboração da referida lei deveria ser mais atuante. Por isso fizeram diversos enxertos ao anteprojeto original, tais como: inquérito civil; competência do local do dano; crime do art. 10; ação cautelar satisfativa para a defesa do meio ambiente; ampliação do objeto de defesa, que se restringia ao meio ambiente; ampliação do rol de legitimados, adoção da legitimidade concorrente, eliminação da discricionariedade do juiz na representação adequada etc.

			Este trabalho do parquet deu vida a um novo projeto, que foi entregue ao Ministro da Justiça, Sr. Abi Ackel, que, por mensagem de governo (meio mais rápido do processo legislativo da época), tramitou mais celeremente que o primeiro, que foi inclusive anexado a este, sob o número 4.984/85 na Câmara e 20/85 no Senado. Foi este, e não aquele primeiro projeto, que deu origem, em 1985, à lei de ação civil pública (Lei n. 7.347/85).30

			Infelizmente houve diversos vetos do Presidente da República ao texto do Projeto Abi Ackel, que foi finalmente aprovado, sendo o mais grave dos vetos aquele relacionado com o inciso IV (reposto em 1990 pela Lei n. 8.078 – CDC), que estendia a LACP a qualquer direito difuso e coletivo. A ação civil pública ficou servindo para tutela de direitos difusos e coletivos e cuidava, de 1985 até 1988 (CF/88), apenas da ação de responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente e consumidor, ação cautelar e ação de obrigação de fazer e não fazer para tutela desses mesmos direitos.

			No seu texto original, aprovado em 1985, o legislador apenas tinha previsto a ação de responsabilidade, portanto, de índole condenatória. Entretanto, com o advento do CDC, criou-se uma umbilical ligação entre este e a LACP, de modo que qualquer tipo de ação seria possível para defender os direitos difusos e coletivos que constituíssem o objeto de tutela da referida lei. 

			Assim, qualquer modalidade de pedido poderia ser deduzida em juízo, sendo instrumentalizada por meio das mais diversas técnicas processuais, para se atender à tutela dos bens protegidos pela Lei n. 7.347/85.31

			Com o advento da CF/88 e do CDC e, 1990 (a comissão que trabalhou nas regras legislativas de processo civil do CDC participou também da LACP), houve então uma espécie de “up grade” da Lei de Ação Civil Pública, tendo nela inserido uma série de dispositivos que colmataram lacunas e melhoraram algumas técnicas, seja a partir da experiência jurisprudencial, seja a partir das considerações doutrinárias. Uma delas foi justamente o procedimento para a defesa de direitos individuais homogêneos, e a definição dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. 

			Assim, foi criado, por obra do art. 117 do CDC (que criou o art. 21 da LACP), o que se chamou de “jurisdição civil coletiva” ou “sistema processual coletivo”, formado pelo conjunto de regras técnicas processuais voltadas à tutela coletiva dos direitos32, inclusive como forma de deixar claro que o arcabouço de regras processuais do CPC não poderiam ser aplicadas senão naquilo que não contrariasse a principiologia da tutela coletiva.

			6. As crises ambientais e a lei de ação civil pública

			Já tivemos oportunidade de comentar que a Lei n. 7.347/85 é um diploma em que há um predomínio quase total de regras processuais. Também já foi dito que a origem histórica da lei de ação civil pública tem as suas raízes fincadas na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, porque pioneiramente foi idealizada para regulamentar o § 1º do art. 14 do referido diploma.

			Conquanto a PNMA (Política Nacional do Meio Ambiente), e especialmente o seu art. 14, § 1º, fale em “ação de responsabilidade civil por danos causados”, e a partir daí tenha surgido a inspiração para a criação de uma lei processual ambiental, pode-se afirmar que os destinos e caminhos inicialmente pensados e idealizados pelo legislador ampliaram bastante do que se imaginava inicialmente. Hoje, a LACP é uma lei eminentemente processual, extravagante ao CPC, mas serve à tutela precípua de qualquer direito supraindividual (e não só o meio ambiente), salvo situações específicas regidas por regramento próprio como as ações eleitorais que seguem procedimento peculiar, as ações de improbidade (Lei 8429) etc. 

			Além de ser servir como lei padrão para tutela dos interesses difusos e coletivos, por meio dela se permite formular qualquer tipo de pretensão voltada à tutela destes interesses. Até mesmo os megaconflitos (litígios complexos) podem ser objeto de proteção da ação civil pública, desde que se socorra, necessariamente, das regras supletivas e subsidiárias do CPC como veremos oportunamente mais adiante. 

			Assim, considerando a existência de três tipos de crises jurídicas (certeza, descumprimento de conduta e de situações jurídicas), é certo que a ação civil pública constitui um remédio idôneo para impor soluções do direito material ambiental que sejam aptas a debelar por completo a crise ocorrida.

			Com essa afirmação, queremos dizer e até advertir que a lei de ação civil pública não se limita a ser um instrumento técnico para resolver apenas crises de descumprimento (comumente de deveres de fazer e não fazer no direito ambiental). Na verdade, o seu campo de atuação é bem mais largo, pois dispõe de um arsenal de instrumentos adequados à imposição da tutela material prevista na norma material ambiental. Ratificando, pois, a lei de ação civil pública serve, sim, como instrumento apto e idôneo para impor soluções para crises ambientais de certeza jurídica, de descumprimento e de situações jurídicas.

			Um exemplo bastante comum de crise de certeza se dá quando existe conflito de interesses no reconhecimento de determinada área ou espaço territorial como sendo ou não de preservação permanente, caso em que se pede em juízo a obtenção de uma declaração do Poder Judiciário que elimine a incerteza quanto ao tipo de espaço que constitui o objeto do conflito. Considerando a existência de mais de 15 tipos diferentes de espaços ambientais, com diferentes regimes jurídicos de fruição, não será invulgar ou incomum o surgimento de crises de incerteza jurídica acerca da identificação do correto tipo de espaço ambiental especialmente protegido.

			Destarte, como se disse, nada obsta a existência de crises de situações jurídicas ambientais, assim entendidos os conflitos de interesses cuja solução é a oferta pelo direito material de uma nova situação jurídica que irá se sobrepor à anterior. É o caso, por exemplo, do tombamento judicial ambiental, caso em que, com base no art. 216, § 6º da CF/88 o Poder Judiciário constitui uma nova natureza jurídica ao espaço ambiental tombado em razão do interesse ecológico ou antrópico-ambiental que possa ter. O provimento processual apto a obter a solução do tombamento ambiental é uma decisão constitutiva. Da mesma forma – é constitutiva negativa – a decisão que anula a licença ambiental antes concedida, entre tantos outros casos.

			Entretanto, como já dissemos, no cenário jurídico ambiental infelizmente, são comuns as crises que envolvem o não cumprimento de deveres de fazer e não fazer, tal como se vê pela singela hermenêutica do art. 225 da CF/88, que estabelece um dever geral de proteção e defesa ao Poder Público e à coletividade, e além disso uma série de deveres concretos nos parágrafos e incisos do referido texto.

			A rigor, não será incomum a ocorrência de crises complexas com a necessidade de obter mais de um tipo de provimento para resolvê-la, com cumulação de pedidos e causas de pedir.

			7. Um grande desafio para a ação civil pública: a judicialização das políticas públicas ambientais

			O modelo de crise de cooperação (descumprimento ou adimplemento) ao qual aludimos anteriormente não está restrito às atávicas regras do tipo “pode” ou “não pode”; “deve” ou “não deve”.

			É que, resguardado pelo princípio da precaução, o direito ambiental não admite e nem negocia, em muitos casos, mesmo a exposição ao risco da atividade, da técnica, do empreendimento, das substâncias (art. 225, §1º, V da CF/88). Assim, a tutela jurisdicional preventiva (do próprio risco e/ou do dano, conforme o caso) é imperiosa, pois sua finalidade é a mais próxima dos axiomas do direito ambiental, conforme detalharemos no capítulo atinente ao objeto da ação civil pública ambiental. 

			Nesse diapasão, é importante ressaltar que a tutela jurisdicional do meio ambiente pode ser feita antes mesmo de se ter iniciado uma ação concreta lesiva ao meio ambiente, ou quando isso esteja em risco de acontecer. Neste passo, é de se perceber que a tutela jurisdicional do meio ambiente permite, até mesmo, excepcionalmente, que o controle da legalidade do ato seja feito na raiz do problema, ou seja, tendo em mira escolha adequada da política pública definida pelo Poder Público. 

			É reduzidíssimo o campo da discricionariedade administrativa porque, com a introdução do princípio da eficiência no art. 37 da CF/88, sobra muito pouco (quase nenhum) espaço para escolhas do administrador sobre políticas públicas ambientais que não sejam fincadas em ciência e com máxima transparência possível, de forma que no caso concreto deve contemplar a única opção possível do ponto de vista dos princípios norteadores da Administração Pública (moralidade, legalidade, finalidade, eficiência etc.). 

			Com isso se quer dizer que a ação civil pública é também o remédio jurisdicional que permite, excepcionalmente, o ajuste (iniba, remova ou corrija) da própria política pública, quando a sociedade, por via de seus legitimados do art. 5º da LACP, decida contestar a opção política feita pelo administrador público no trato com o meio ambiente. 

			Impulsionado pelo princípio da precaução contra os riscos o objeto na ação civil pública pode ser voltado ao controle corretivo na fonte, voltando-se contra escolhas de políticas públicas malfeitas que no futuro seriam irreversíveis para o meio ambiente. 

			Obviamente, não se pode olvidar a ampla e séria discussão acerca do controle judicial das políticas públicas, que tem sido de certa forma banalizado pelo uso promíscuo em ações civis públicas indevidas, daí porque dissemos que a sua utilização é excepcional. Tal celeuma, condizente exatamente com o âmbito de atuação do Poder Judiciário no que tange à função administrativa e também à legislativa, não é fenômeno atual, estando presente desde o momento em que se apercebeu que aquele antigo modelo positivista, já comentado, em que o Judiciário se colocava como mero repetidor da lei (esta, geral e abstrata, além de ser perfeita e completa dentro de um sistema de direito positivo), não mais era suficiente para garantir o bem estar da população, e, pior, a pretensa isonomia, que se pretendia resguardar, havia se transformado, diante do sistema positivista, em um campo em que as desigualdades eram ainda mais flagrantes. Não se igualavam os cidadãos, mas, pelo contrário, as desigualdades eram ainda mais claras.33

			Diante desse quadro, com o reconhecimento de que os deveres fundamentais constitucionalmente garantidos devem ser realizados e não se apresentam como meras normas programáticas inatingíveis, clara se tornou a necessidade de que o Estado interferisse para que um nível mínimo existencial de proteção desses direitos (um núcleo mínimo atrelado à dignidade humana) fosse garantido ao povo em sintonia do que se espera com a igualdade preconizada no art. 5º, caput da lei maior. 

			O grande responsável pela implementação dessas garantias é, sem dúvida alguma, o Poder Executivo, a quem cabe o planejamento e a criação de políticas que permitissem tal equalização social.

			“as prestações que compõem o mínimo existencial poderão ser exigidas judicialmente de forma direta, ao passo que ao restante dos efeitos pretendidos pelo princípio da dignidade da pessoa humana são reconhecidas apenas as modalidades de eficácia negativa, interpretativa e vedativa do retrocesso, como preservação do pluralismo e do debate democrático”34

			A Constituição Federal de 1988 é pródiga no que diz respeito à proteção de direitos mínimos ao cidadão, os quais se colocam, inclusive, como inafastáveis, qualquer que seja a orientação política que esteja no poder.

			O que se percebeu desde esse reconhecimento constitucional desse dever de implementar em concreto esses direitos fundamentais foi, infelizmente, uma pandêmica inoperância da Administração em implementar e viabilizar tais direitos, enquanto matérias supérfluas recebiam atenção soberana por parte dos governantes. 

			Qual deveria ser, então, a posição a ser tomada pelo Poder Judiciário? Deveria ficar de mãos atadas, como mero “expectador”, tal como o juiz “Pilatos” da era positivista? Ou deveria ser ativo, controlando, inclusive, as políticas públicas adotadas pelos governantes?

			Em trabalho de grande profundidade sobre o tema, ainda no começo das discussões sobre o assunto, Américo Bedê Freire Júnior35 abordava as posições pela resposta positiva e negativa que eram dadas à questão formulada acima.

			A doutrina mais tradicional, conservadora, opõe, basicamente, quatro críticas à esta possibilidade de controle judicial de políticas públicas. 

			1) falta de legitimidade (uma vez que, no caso do Brasil, os magistrados não teriam sido eleitos pelo voto popular, o que, por consequência, retiraria a legitimidade dessa intervenção, caracterizando invasão na esfera de competência do Executivo); 

			2) admitir que essa intervenção judicial significaria colocar o Judiciário como um superpoder, visto que poderia sempre controlar, mesmo que por razões não tão confessáveis, os atos dos demais poderes (mais uma vez, acarretaria quebra na separação de poderes); 

			3) essa quebra de parcialidade, por fim, traria consequências maléficas no que tange à imparcialidade dos juízes, tendo em vista que o jogo político é incompatível com posições neutras e imparciais; 

			4) há que se respeitar a reserva do possível36 ante as limitações orçamentárias previstas em lei específica.37

			“A grande dificuldade do Judiciário, diante da existência de inúmeros direitos fundamentais sociais consagrados na Constituição, está em saber se cabe, em relação a todos eles, o seu controle sob a ótica da constitucionalidade. Vale dizer, se todos eles são dotados da possibilidade de tutela jurisdicional, ou alguns deles dependem de prévia ponderação de outros poderes do Estado, consistente em formulação específica de política pública para sua implementação”.38

			Para aqueles que aceitam tal controle judicial (corrente à qual nos filiamos), tais argumentos expostos acima não resistem a uma análise um pouco mais aprofundada. Argumento sério diz respeito à atribuição de um caráter absoluto ao princípio da representatividade, o qual não pode ser aceito, especialmente quando temos em mente que não há direitos absolutos na Constituição Federal, nem mesmo os fundamentais.

			Como bem expõe Américo Bedê, “há muito já foi dito que a eleição não corresponde a um cheque em branco e que, portanto, a atuação parlamentar deve respeito à Constituição, devendo o magistrado ter sensibilidade para permitir que a Constituição seja respeitada pelas forças políticas”.39

			No mesmo sentido, em artigo publicado na Revista de Direito Administrativo, José Joaquim Gomes Canotilho, ao afirmar o dever do Poder Judiciário de não se curvar a políticas públicas que limitem direitos constitucionais, tendo em vista que os direitos constitucionais devem ser postos acima das políticas determinadas pelas contingências do período histórico vivido (cita, especificamente, em seu artigo, exemplo das políticas antiterroristas, as quais, claramente, limitam direitos de liberdade dos cidadãos), assim se manifesta, ao comentar decisão da Corte Constitucional alemã, a qual foi contra extradição de cidadão por crime de terrorismo:

			“Não deixaram – os juízes que votaram o acórdão por maioria – de ser acusados (desde logo por alguns dos colegas dissidentes) de demonstrarem pouca sensibilidade no combate ao terrorismo. A mensagem, porém, foi clara: não peçam a um tribunal de garantias para se transmutar numa instância administrativa de execução das políticas de combate ao terrorismo. O terrorismo não causou terror aos juízes, embora deva ser levado a sério.”15

			Concluindo com maestria, bem resume Américo Bedê: “A regra da maioria não pode ser absoluta sob pena de superarmos a ditadura de um tirano e criarmos a ditadura da maioria (mil tiranos).”16

			Assim, acima das políticas escolhidas pela Administração, postam-se a Constituição Federal e seus direitos fundamentais, direitos esses cujo conteúdo mínimo deve ser colocado acima da vontade do político, por consequência, acima de qualquer política pública que se choque contra essa previsão constitucional.40

			Cumpre destacar que o Supremo tribunal Federal enfrentou o tema ao julgar a ADPF n. 45, deixando claro que não é de forma alguma inviável a possibilidade de controle judicial (inclusive implementação) da política pública no âmbito do Poder Judiciário quando configurada situação de abusividade comprovada e para assegurar o mínimo existencial, deixando claro, por outro lado, o respeito à cláusula da reserva do possível, que se impõe como limite material à realização da política pública ou controle determinado pelo Poder Judiciário.

			ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO

			FUNDAMENTAL. A questão da legitimidade constitucional do controle e da intervenção do Poder Judiciário em tema de implementação de políticas públicas, quando configurada hipótese de abusividade governamental. Dimensão política da jurisdição constitucional atribuída ao Supremo Tribunal Federal. Inoponibilidade do arbítrio estatal à efetivação dos direitos sociais, econômicos e culturais. Caráter relativo da liberdade de conformação do legislador. Considerações em torno da cláusula da “reserva do possível”. Necessidade de preservação, em favor dos indivíduos, da integridade e da intangibilidade do núcleo consubstanciador do “mínimo existencial”. Viabilidade instrumental da arguição de descumprimento no processo de concretização das liberdades positivas (direitos constitucionais de segunda geração).

			O Ministro Celso de Mello foi preciso em seu voto na ADPF n. 45 mencionada retro ao afirmar “que os condicionamentos impostos, pela cláusula da “reserva do possível”, ao processo de concretização dos direitos de segunda geração – de implantação sempre onerosa, traduzem-se em um binômio que compreende, de um lado, (1) a razoabilidade da pretensão individual/social deduzida em face do Poder Público e, de outro, (2) a existência de disponibilidade financeira do Estado para tornar efetivas as prestações positivas dele reclamadas”.

			É claro que na análise da “reserva do possível” e o “mínimo existencial” será necessário ter muito clara a situação em concreto levada ao poder judiciário para perquirir e fazer com razoabilidade e proporcionalidade se a situação narrada na demanda judicial envolve a necessidade de proteção de um direito fundamental relacionado intimamente à existência, à dignidade da pessoa, àquilo que não se admite de forma alguma que possa ser negado a um cidadão, e, por outro lado, se existe uma cabal demonstração de uma limitação financeira do Estado que é impeditiva da concretização da política pública controlada judicialmente, ou seja, a reserva do financeiramente possível.

			Não se olvide que a ação popular e a ação civil pública são alguns dos principais meios pelos quais a população poderá atuar, interferindo também na implementação de políticas públicas pela Administração, de modo que o Judiciário possa resguardar o conteúdo essencial dos direitos fundamentais dos cidadãos.

			Claro que é preciso ter cuidado e cautela evitando intervenções judiciais genéricas, sem contato nenhum com a preocupação com a efetivação do mínimo existencial. 

			Neste sentido tem se posicionado o Superior Tribunal de Justiça: 

			PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REFORMA E MELHORIAS EM HOSPITAL PÚBLICO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. IMPOSSIBILIDADE GENÉRICA. DESCABIMENTO. PROCESSO ESTRUTURAL. PEDIDOS DIVERSOS E COMPLEXOS. POSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÕES LEGAIS ESPECÍFICAS. OMISSÃO. NULIDADE. 

			1. O controle judicial de políticas públicas é possível, em tese, ainda que em circunstâncias excepcionais. Embora deva ser observada a primazia do administrador na sua consecução, a discricionariedade cede às opções antecipadas pelo legislador, que vinculam o executor e autorizam a apreciação judicial de sua implementação.

			2. A existência de pedidos diversos e complexos não significa automática pretensão de substituição do administrador. Ao contrário, pressupõe cuidado do autor diante de uma atuação estruturante, que impõe também ao Judiciário a condução diferenciada do feito. 

			3. Nos processos estruturais, a pretensão deve ser considerada como de alteração do estado de coisas ensejador da violação dos direitos, em vez de se buscar solucionar pontualmente as infringências legais, cuja judicialização reiterada pode resultar em intervenção até mais grave na discricionariedade administrativa que se pretenderia evitar ao prestigiar as ações individuais.

			4. No caso concreto, a consideração genérica de impossibilidade de intervenção judicial nas falhas de prestação do serviço de saúde configura efetiva omissão da instância ordinária quanto às disposições legais invocadas que, acaso mantida, pode inviabilizar o acesso das partes às instâncias superiores.(REsp 1733412/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 20/09/2019)

			Finalizamos com a advertência de Américo Bedê, posto que, especialmente em um país como o Brasil, em que a população não atingiu um nível de maturidade que lhe permita a escolha imparcial e desvinculada de interesses econômicos (muitas vezes até mesmo por questões de extrema necessidade), não há como se afirmar a discricionariedade absoluta da Administração na implementação de políticas públicas.41

			Diante desse quadro, como já afirmamos, deve a ação civil pública ser importante e responsável meio de controle da correta garantia dos direitos fundamentais previstos na Constituição, para que estes não sejam postos de lado, enquanto o administrador aplica o orçamento público em questões menores, deixando de lado a preservação do conteúdo essencial garantido pela Constituição. 

			Por fim, é de se dizer que o apoio ao controle das políticas públicas deve ser excepcional. Não deve transformar a ação coletiva em um meio de exercer políticas públicas e tampouco usurpar poder, mas sim uma técnica de monitoramento, fiscalização e contenção de políticas públicas desarrazoáveis, em que é patente o desbordamento da função pública. Enfim, o controle não serve para transferir o papel do administrador para o Judiciário. Esse ponto de equilíbrio precisa ser alcançado.

			8. A ação civil pública e o desafio seguinte: litígios complexos e processos estruturantes

			Tão logo se viu diante da necessidade de atuar sobre as políticas públicas a ação civil pública passou a enxergar um problema operacional, afinal de contas como pensar em soluções para estes litígios complexos valendo-se de um modelo adversarial do tipo procedente/improcedente?

			O que fazer quando a política pública envolve um litígio complexo? Como judicializar se ao mesmo tempo existem inúmeros direitos em zigue zague de forma que atendido um, outro pode ser afetado?42

			Nestes casos as soluções não são do tipo 8 ou 8043, com “vencedor e perdedor”, com “ônus da sucumbência”, simplesmente porque tais litígios são decorrentes de megaconflitos envolvendo uma série de relações jurídicas complexas, conexas e dependentes umas das outras de natureza difusa, coletiva e individual. 

			Há uma gama de situações jurídicas envolvidas, com alta complexidade sobre os temas em jogo, de forma que nestas situações deve-se privilegiar um modelo de processo que atenda prioritariamente a autocomposição colocando na mesa para “negociação” todos os atores envolvidos por intermédio de porta vozes legítimos à participação na construção da solução. Isso deve ser feito por intermédio de audiências públicas promovidas pelo poder judiciário, que não pode prescindir de expertos sobre o tema isentos que sejam convocados para auxiliar na construção do problema, sendo que tudo isso deve ser feito com máxima transparência e publicidade à população.

			Tomando de exemplo o desastre de Mariana onde um mar de lama de rejeito de minério foi derramado sobre o Rio Doce causando prejuízos ecológicos, culturais, sociais e econômicos de todos os tipos e gostos. Para cidades inteiras que dependiam do abastecimento do rio Doce para realização de suas atividades econômicas (fazendas e lavouras, empresas, hotéis, bares, restaurantes) não foi mais possível aproveitar os recursos ambientais como areia, água, peixes, a terra banhada pela água etc. Para a população que mantinha suas atividades fundamentais como dessedentação e higiene a água não poderia ser utilizada porque contaminada com metais pesados.

			Relembremos, para permitir o dimensionamento do problema, a reportagem publicada na revista época em agosto de 2020 sobre o drama vivido pelos moradores que se abasteciam do Rio Doce afetado pelo desastre de Mariana, mostrando a dimensão horizontal e vertical dos prejuízos causados pelo mar de lama fruto do rompimento da barragem de minério de ferro.

			A lama que ‘brilha’ e reacende traumas do desastre de Mariana para moradores da bacia do Rio Doce. 44

			Toda vez que Florisval Cardoso esguicha água da mangueira para lavar a calçada suja de lama dura e poeira, o pó preto reluzente aparece.

			“Olha aí o minério de ferro brilhando. Ele vai separando da água e da lama e vai ficando, tá vendo? Na minha casa ficou cheio dessa coisa preta. Quando o sol esquenta, ele brilha”, diz.

			Em meio à lama e poeira que tomaram conta de Governador Valadares desde o final de janeiro, quando chuvas fortes atingiram todo o Estado de Minas Gerais e o Rio Doce subiu quase quatro metros acima do seu nível normal e transbordou pela cidade, o pó impressiona até quem, como Florisval, já está habituado a ver o rio subir.

			Uma semana depois da cheia do rio, que banha Minas Gerais e Espírito Santo com 853 km de extensão, era só andar pela cidade para ver a sujeira que se espalhou em todo lugar: pela rua em que Florisval mora, no quintal, e até dentro de casa. Os mais atingidos foram os bairros próximos ao rio, mas, com o trânsito dos carros, a poeira deixou camadas espessas até nos bairros centrais.

			Para tirar a lama dos pisos e das paredes, vassoura e rodo não bastam. A massa densa é escura e grudenta, e só sai com equipamentos de alta pressão e produtos pesados, como cloro.

			“Nas outras enchentes não juntava nada dentro de casa, era água com areia, você puxava e ficava tudo bem. Agora está tudo impregnado nas paredes”, diz Florisval, apontando para as marcas no quintal de casa para mostrar a altura em que a lama subiu.

			“Meu quintal ficou com 45 cm de lama. Dentro de casa, ficaram 70 cm de água”, diz.

			Morando à beira do Rio Doce há cerca de 20 anos, o microempreendedor Ageu José Pinto diz que é a primeira vez que vê algo desse tipo. “Nunca vi enchente com essa lama, nem com minério”, diz.

			“Achamos que era uma cheia normal, só percebemos quando começamos a limpar a casa. Por mais limpa que esteja, vai ficando aquela tinta mineral brilhosa na cerâmica. E depois que baixou tudo é que começamos a ver que as ruas estavam tomadas de lama, e que tinha muito minério junto.”

			Ecos de Mariana

			Em 2015, quando rompeu a barragem de Fundão, da mineradora Samarco — empresa controlada pelas mineradoras Vale e BHP Billiton —, Governador Valadares teve seu fornecimento de água suspenso por mais de uma semana.

			Após a tragédia, que deixou 19 mortos e um rastro de destruição por onde passaram os 40 milhões de metros cúbicos de rejeito de minério, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) local precisou reaprender como tratar aquela água que se tornou barrenta, turva e cheia de peixes mortos, que os moradores ainda descrevem como parecida com chocolate.

			De lá para cá, a relação da cidade com o Rio Doce nunca mais foi a mesma: quem vivia da pesca ou da extração de areia nunca mais pode exercer a profissão. Além disso, muitos moradores desconfiam até hoje da qualidade da água; deixaram de beber a água da torneira e incorporaram o hábito de comprar água mineral.

			Para reparar os danos, um Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta (TTAC) foi assinado em março de 2016 pela mineradora Samarco, por suas acionistas Vale e BHP Billiton, pelo governo federal e pelos governos de Minas Gerais e do Espírito Santo.

			Conforme o acordo, foi criada a Fundação Renova, a quem cabe, com recursos das mineradoras, tomar as medidas necessárias.

			Segundo a Renova, foram indenizadas 142,1 mil pessoas pelos problemas no abastecimento, em um total de R$ 147 milhões; e outras 301 famílias por danos morais, materiais e/ou lucros cessantes, em cerca de R$ 19 milhões entre 2016 e 2019.

			A prefeitura destaca que a lama que invadiu ruas e casas em 14 bairros da cidade, deixando centena de desalojados, tinha um cheiro forte, era viscosa e cheia de minério, como nunca a cidade viu.

			“O barro fininho e arenoso que ficava nas ruas quando a água baixava nas enchentes anteriores foi substituído por uma lama densa, viscosa, abundante e com visíveis sinais de minério. Um resíduo de limpeza muito mais difícil, demorada e que exige muitos mais recursos”, queixou-se o prefeito André Merlo em nota pública divulgada no dia 4 de fevereiro, quase uma semana depois da cheia.

			O prefeito também disse à BBC News Brasil que a relação da Samarco com a cidade está bem “complicada”.

			Ele diz que o plano acordado no dia 6 de fevereiro no Comitê Interfederativo (CIF), que reúne representantes dos órgãos públicos e da sociedade, previa que as empresas deveriam “providenciar apoio necessário à limpeza das áreas atingidas com lama e rejeitos, inclusive com a sua destinação ambientalmente adequada, e medidas de mitigação dos efeitos adversos da poluição atmosférica pela poeira”.

			“E eles não vieram, nem ligaram. Retiramos 4 mil caçambas de lama, e depois veio a poeira”, diz o prefeito.

			A Renova afirma que recebeu pedidos de apoio para recuperação após as chuvas de “diversas prefeituras” e que a fundação “aguarda aprovação, de forma emergencial, em sua governança interna, para poder implementar ações de apoio a esses municípios”.

			Para os moradores, como Florisval e Ageu, encontrar o pó brilhante dentro de casa traz de volta o receio de que os rejeitos do minério de ferro jogado no rio durante o desastre de Mariana tenham voltado à superfície com as chuvas. O medo é de que sejam substâncias tóxicas, que façam mal à saúde de quem é exposto a elas.

			Investigação técnica

			Ainda não dá para provar, no entanto, que o minério ou a lama da enchente sejam mesmo culpa da Samarco. Falta a palavra final da perícia. A prefeitura ajuizou um pedido de perícia na lama espalhada pelas ruas para, no futuro, usar como prova em uma ação judicial contra a Samarco — o prefeito da cidade já anunciou que tem a intenção de processar a empresa.

			O argumento da prefeitura é o de que a presença dos rejeitos de minério na lama representou, além das perdas de 2015, mais custos para a cidade. “A utilização extra de mão de obra, maquinário e ferramentas para a retirada desse material, onerando ainda mais os cofres públicos.”

			Segundo a procuradora-geral do município, Ana Carla Dias, o objetivo com a análise da lama é construir duas provas. “O primeiro é comprovar que é a mesma lama da Samarco. O segundo é comprovar que o desastre da Samarco em Mariana elevou o nível do nosso rio, de modo que menores quantidades de chuvas causam mais estragos. Basicamente está cheio de lama lá no fundo e, por isso, o rio está mais raso.”

			Morando de frente para o rio em uma rua que foi toda tomada pela lama dura e malcheirosa, Ageu tem impressão parecida sobre a mudança do rio Doce desde o desastre de Mariana. “Hoje, se a gente entrar no rio a gente vai pisar em lama. Antes, o fundo do rio era areia.”

			Em Valadares, os moradores acompanham o movimento do rio por meio da régua do SAAE que fica na Estação de Tratamento Central para avaliar o volume de captação do abastecimento de água da cidade. De acordo com essa régua, o pico crítico do nível do rio chegou a 3,93 metros no fim de janeiro e atingiu 14 bairros, prejudicando 55 mil pessoas, na estimativa da prefeitura.

			Moradores ribeirinhos, no entanto, questionaram a medição, já que na enchente de 2012 o rio chegou a 4,15 metros, segundo o SAAE, e causou menos estragos.

			A Fundação Renova diz que foi enviada uma equipe de técnicos para coleta de amostras dos materiais removidos logo após a enchente em diversos pontos da região. Os resultados das análises deverão ser entregues nas próximas semanas.

			A Renova também alega ter certeza de que não há nenhum risco para as famílias de Valadares; afirma que não há metais oriundos da barragem do Fundão que representem risco toxicológico à saúde humana, de acordo com pesquisas realizadas em Mariana e Barra Longa e divulgadas em dezembro de 2019.

			E, apesar dos estragos causados pela mineradora no rio, alega que anualmente são lançados cerca de 144 milhões de metros cúbicos de esgoto não tratado na bacia do rio Doce, quantidade três vezes maior que o próprio volume de rejeitos vazado da barragem de Fundão, em 2015.

			“Conforme já demonstrado a partir de levantamentos realizados pela ANA (Agência Nacional das Águas) e CPRM (Serviço Geológico do Brasil), verifica-se que não houve deposição de material, oriundo do rompimento da barragem de Fundão, a ponto de alterar os níveis de inundação do rio nas regiões próximas ao município de Governador Valadares. O aumento da turbidez em decorrência da remobilização de sedimentos já ocorre sazonalmente nos períodos chuvosos.”

			Medo da lama e medo da água. O posicionamento da Samarco contraria a percepção dos moradores e o poder público de Valadares.

			“Depois do desastre de Mariana, hoje em dia, qualquer movimento do Rio Doce a água fica com turbidez alta. E isso, provavelmente, é a lama que está no meio do Rio Doce”, afirma o diretor geral do SAAE de Governador Valadares, coronel Sebastião Pereira de Siqueira.

			Ele diz, ainda, que a água bruta do rio mudou totalmente desde a tragédia. Mas concorda que a água depois de tradada é segura para o consumo da população.

			Siqueira diz que, desde 2015, a água tratada pela SAAE e distribuída aos valadarenses já foi testada várias vezes e se comprovou potável não só pelos laboratórios da empresa, que são certificados pela norma ISO 9001, mas também pelos Ministérios Públicos estadual e federal.

			A Renova diz que, atualmente, o rio Doce é enquadrado na classe 2 pelo Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente), e isso significa que a água pode ser consumida após tratamento convencional e ser destinada à irrigação.

			“A nossa água tratada é potável, isso eu garanto. De seis em seis meses a água é colhida e levada para um laboratório em São Paulo, isento”, diz Siqueira. Mas compreende a desconfiança da população ao lembrar da água espessa e dos peixes mortos na época da tragédia de Mariana, e agora voltar a testemunhar o excesso de lama que veio em 2020.

			“Tivemos um excesso de minério visível na lama. Eu, por exemplo, tive prejuízo em bombas do SAAE que ficam submersas, houve danos. O que causou esse estrago? Não sei. Pode ser minério de ferro? Pode. Mas ainda é preciso fazer a perícia para falar”, afirma, cauteloso.

			“O MP quer saber. O que veio a mais nessa lama agora? Estão sendo feitas perícias para saber se houve aumento de metais pesados, de toxicidade da lama.”

			Florisval, por via das dúvidas, abandonou o hábito de beber água da torneira desde a tragédia causada pela Samarco. “Estamos sofrendo desde aquele desastre de 2015”. Tem receio ainda maior de dar a água para os netos pequenos, que ficam em casa com ele e a esposa depois das aulas.

			“Não usamos mais a água para beber. Mal e mal para tomar banho, e tem vezes que sente o corpo coçando”, diz Ageu.

			“A gente toma um banho de álcool, porque fica cismado. Tem gente que tem resistência menor, baixa a imunidade e ‘calomba’ o corpo, fica todo vermelho”, afirma ele, que é membro do Conselho Municipal de Direitos Humanos e já ouviu muitas queixas nesse sentido. Ele conta que, hoje, só bebe a água da torneira quem não tem condições de comprar a mineral. “Infelizmente, nem todo mundo tem.” Siqueira, do SAAE, diz que a enchente despertou traumas antigos da população. “Aquele impacto de lama no rio Doce, aquela dúvida sobre o impacto para a saúde, se vai morrer peixe. A sensação das pessoas daquela tragédia antiga, isso volta à tona. Isso volta. Essas empresas têm que responder a essas questões.”

			Em janeiro de 2019, uma outra barragem da Vale se rompeu em Brumadinho, na Região Metropolitana de Belo Horizonte, matando pelo menos 259 pessoas e deixando 11 desaparecidos. Na quinta-feira, a Vale divulgou que teve um prejuízo de R$ 6,672 bilhões no ano passado, resultado influenciado pela tragédia de Brumadinho.

			O prefeito André Merlo (PSDB) diz que estão paradas as obras da construção pela Renova da adutora que servirá como uma fonte alternativa de captação de água em Governador Valadares, e começaram no dia 13 de julho de 2018.

			O projeto prevê a implantação de uma adutora de 35 km de extensão que levará a água do rio Corrente Grande até as Estações de Tratamento de Água (ETA) Central, Vila Isa e Santa Rita. A previsão inicial de conclusão da obra era para o primeiro trimestre de 2021.

			Em nota à BBC News Brasil, a Fundação Renova afirmou que “a nova empresa responsável pela a construção da adutora em Governador Valadares está em fase de seleção e, em breve, substituirá o atual. O processo concorrencial faz parte da política de contratação da Fundação, que trabalha para que as etapas de seleção ocorram com transparência e ética, de forma a permitir entrega com qualidade e rigor técnico”.

			O ferro comprovado na lama

			O pesquisador Ângelo Márcio Leite Denadai, professor doutor em química da Universidade Federal de Juiz de Fora no Campus Governador Valadares, testou a lama que se acumulou na porta da casa dele durante a enchente e comprovou que o pó preto é óxido de ferro, que se mexe quando puxado por um ímã.

			“Levei uma amostra para o laboratório, e, com um imã de neodímio, comprovamos que tem muito material magnético óxido de ferro na lama”, afirma o cientista.

			“O óxido de ferro é um dos componentes do minério. Então a presença do óxido de ferro é um indicativo de que o material da lama se trata de minério de ferro. Claro que estudos mais profundos têm que ser levantados. Não estou afirmando que seja lama lá da região do desastre, estou levantando uma forte suposição.”

			Denadai sugere que a perícia utilize o óxido de ferro como marcador para determinar a procedência da lama. “Não estamos fazendo papel de perícia, mas de cientista levantando hipóteses”, pondera.

			“Há duas situações/hipóteses: existe atividade mineradora com despejo de óxido de ferro no Rio próximo a Valadares? Não. Sabemos que em 2015 houve um despejo de quantidade gigantesca de óxido de ferro no Rio. Levanta-se a suspeita de que seja proveniente do rejeito. Mas só uma perícia contratada pelo poder público poderá dizer.”

			Denadai também defende que é preciso investir em tecnologia para monitorar o sobe e desce do rio em situações atípicas como o pós-desastre.

			“Existem tecnologias muito sofisticadas. Interferometria eletromagnética, métodos de sonar, a gente sabe que existe. Medir altura de rio com régua em pleno século 21 é um absurdo.” 

			A reportagem traz apenas uma parcela dos incomensuráveis problemas trazidos pelo mar de lama que foi derramado no Rio Doce. Alguém imagina que as centenas de ações civis públicas e suas cautelares que foram propostas para impor deveres de fazer e reparar os danos ambientais, bem como as centenas de milhares de ações de indenizações individuais (dano moral e material) foram adequados para eliminar o problema causado?

			A resposta negativa serve de alerta, nu e cru, de que em matéria ambiental é sempre melhor prevenir do que remediar, afinal de contas o remédio, além de caro, nunca trará uma situação – nem de perto – da que se tinha antes do desastre. Para esta população não há como repor o uso comum e o incomum do equilíbrio ecológico destruído pelo mar de rejeitos de minério.

			Estes exemplos revelam apenas uma pontinha da interconexão os conflitos de interesses numa sociedade de massa. Ora, a situação narrada deixa à mostra o quão complexa é a nossa sociedade e como os conflitos de interesses se interconectam causando uma desestabilização na vida da população.

			A interdependência de relações jurídicas de natureza difusa, individual, coletiva etc., fazem com que muitas vezes um pequeno ou isolado conflito se torne um caldo de problemas interligados com afetação irradiada para um número indeterminado de grupos, coletividades e pessoas. 

			Essa é a marca da sociedade de massa, ou seja, um zigue zague de interesses individuais e coletivos em todas as direções, conectados entre si formando uma teia complexa de relações jurídicas, onde qualquer peça do tabuleiro que não funcione adequadamente desencadeará uma reação em cadeia, em massa, que sem sombra de dúvidas poderá causar problemas em variadas proporções que na maioria das vezes mostrar-se-ão insolúveis se tratados de forma isolada.

			Na medida em que os direitos fundamentais (individuais e coletivos) previstos na carta magna não são implementados pelo Estado, causando uma abissal dissociação entre o plano teórico e o plano prático (na vida das pessoas), torna-se absolutamente certo que desta inoperância estatal surgirão os megaconflitos – que embora não se restrinjam à falha na realização dessas políticas – são problemas típicos desse modelo de sociedade. 

			Esta omissão pública na implementação destes direitos – ou implementação equivocada – cria uma situação de desconformidade entre a situação existente e a que deveria existir, de forma tal que estabiliza-se uma realidade absolutamente inadequada (ilícita) que necessita corretamente implementada mediante readequação, reajuste ou implementação propriamente dita45. Esta “estabilidade de situações desconformes”, cria esse zigue zague de interesses que não se acomodam, criam um estado de complexidade e envolvem uma série pessoas envolvidas. Para tais casos é preciso que sejam pensadas, planejadas e realizadas, com participação e contraditório, soluções que sejam estruturadas, passo a passo de forma que o próximo passo depende da implementação e ajuste do passo anterior.

			Insta dizer que o direito ambiental é rico, infelizmente, em situações como estas46. A favelização dos morros, com ocupação indevida de APPS, os assentamentos urbanos sem condições mínimas de saúde e habitabilidade em áreas de mangue nos rios que cortam as cidades etc. são exemplos clássicos deste problema. É um erro opor direito de moradia e direito ao meio ambiente como se estivessem em choque, porque a rigor, inclusive aqueles que ocupam os assentamentos também tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. É uma tentativa, rasteira, valendo-se muitas vezes da ignorância dos vulneráveis, de negar a quem precisa não apenas um verdadeiro direito (decente) de moradia, como também ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

			(...) 12. Inexiste incompatibilidade mortal entre direito à moradia e direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a ponto de a realização de um pressupor o sacrifício do outro, falso dilema que nega a própria essência ética e jurídica do direito à cidade sustentável (Lei 10.257/2001, art. 2º, I). No direito à moradia convergem a função social e a função ecológica da propriedade. Por conseguinte, não se combate nem se supera miserabilidade social com hasteamento de miserabilidade ecológica, mais ainda porque água, nascentes, margens de rios, restingas, falésias, dunas e manguezais, entre outros bens públicos ambientais supraindividuais escassos, finitos e infungíveis, existem somente onde existem. Já terreno para habitação não falta, inclusive nas grandes metrópoles: o que carece é vontade política para enfrentar o vergonhoso déficit habitacional brasileiro, atribuindo-lhe posição de verdadeira prioridade nacional. 13. Construções e atividades irregulares em Áreas de Preservação Permanente, em especial nas margens de rios, encostas, restingas e manguezais, são convite para tragédias recorrentes, até mesmo fatais, e prejuízos patrimoniais, devastadores, de bilhões de reais, que oneram o orçamento público, arrasam haveres privados e servem de canteiro fértil para corrupção e desvio de fundos emergenciais. Por exemplo, desastres urbanos (inundações, desmoronamentos de edificações, escorregamento de terra etc.) estão em curva ascendente, no contexto de agravamento da frequência, intensidade e danosidade de eventos climáticos extremos e da vulnerabilidade de assentamentos humanos. 14. Na hipótese dos autos, quanto aos carentes de tudo, que construíram suas casas estritamente residenciais antes da autuação e interdição pelo Ibama, caberá ao Município omisso assegurar-lhes apoio material, inclusive “aluguel social”, e prioridade em programas habitacionais, dever esse não condicionante nem impeditivo da execução imediata da ordem judicial de remoção das construções ilegítimas. (...) (REsp 1782692/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 05/11/2019).

			Retomando o fio da meada, registre-se que, muitas vezes, para estes tipos de conflitos como os que foram narrados acima, as técnicas tradicionais de um processo envolvendo um autor e um réu não resolvem o problema, mas sim os chamados processos coletivos estruturais47 que – muito íntimos de um modelo democrático de participação social para construção de soluções passo a passo – permitem que com transparência, cognição plena, participação social, ética, flexibilidade e colaboração de diversos interessados e expertos sobre os temas envolvidos no conflito, sejam formadas coletivamente as soluções que permitam acomodar os diversos interesses que estejam em rota de colisão.

			Isso significa que além de as ações coletivas servirem como instrumento de imposição e controle das políticas públicas, é possível que a partir delas se realizem decisões estruturais saneadoras de megaconflitos, por intermédio de uma modelo procedimental que agrega o modelo adversarial com imprescindíveis métodos de autocomposição.

			Certamente que para que a Lei de Ação Civil Pública possa cumprir adequadamente este papel diante dos litígios multipolares e policêntrico, adotando uma plasticidade procedimental e flexibilização quanto a causa de pedir e pedido, permitindo a construção de decisões com a participação e colaboração de todos os potenciais envolvidos nos conflitos que giram em torno do mesmo fato base, será preciso um incessante diálogo com o Código de Processo Civil, tendo no magistrado uma função muito mais larga do que simplesmente a de julgar, mas de dirigir o processo mediante técnicas de aproximação e mediação dos envolvidos em prol de soluções construídas passo a passo de acordo com o caso concreto.
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